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Introdução

Metodologia

         O MapeArte é um projeto que foi contemplado no Edital 30/2021 – Cidadania/Cultura

LGBTQIA+ no Programa de Apoio Cultural – ProAC, da Secretaria de Cultura e Economia Criativa

do Estado de São Paulo. Este projeto, dentre outras atividades, realizou um mapeamento sócio-

cultural da comunidade LGBTQIAP+ e de artistas LGBTQIAP+ de São José do Rio Pardo - SP. Este

mapeamento visa o levantamento de dados sociais e culturais para identificar as demandas e

necessidades dessa comunidade e, assim, construir políticas públicas. O Brasil é há 13 anos o

país que mais mata pessoas LGBTQIAP+ no mundo.

         Além do preconceito e da violência, há uma grande escassez de dados oficiais sobre as

opressões enfrentadas pela comunidade, um obstáculo para a produção de estudos e pesquisas

que possam servir de base para a elaboração de políticas públicas focadas nas reais

necessidades desse grupo. Sendo assim, este relatório, compreendendo as particularidades e o

contexto histórico-cultural da população LGBTQIAP+ na nossa sociedade, é o primeiro

levantamento sócio-cultural de pessoas LGBTQIAP+ de São José do Rio Pardo - SP.

        A partir de reuniões prévias com grupos de pessoas LGBTQIAP+ de São José do Rio Pardo -

SP, no ano de 2021, foram identificados relatos problemas comuns à comunidade, que mereciam

uma investigação mais profunda. Com o apoio financeiro do ProAc, o questionário desta pesquisa

foi elaborado em reuniões da equipe de produção do projeto com a cientista social responsável

pela pesquisa. Foi elaborado um formulário online com 62 perguntas. 

O trabalho foi estruturado a partir de cinco pilares, sendo eles:

(i) perfil sociodemográfico;

(ii) perfil LGBTQIAP+;

(iii) empregabilidade;

(iv) acesso a arte e cultura e

Elaboração do questionário

(v) perfil do artista.
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Perfil
Sociodemográfico

              A pesquisa mobilizou muitas pessoas, contando com a colaboração de 321 pessoas

do município que, voluntariamente, participaram do estudo, respondendo às questões que

compunham o formulário. Parte das pessoas respondeu ao formulário online e parte foi

entrevistada presencialmente pelos mapeadores, que fizeram pesquisa de campo, percorrendo

todo o município e realizando pesquisa porta a porta, a exemplo do censo demográfico do

IBGE.

           São José do Rio Pardo tem uma população de 55 mil habitantes. Sabemos que a

pesquisa realizada não atingiu a totalidade das pessoas LGBTQIAP+ do município, mas a

amostra é expressiva. Devemos levar em consideração que devido à própria temática da

pesquisa (vivências LGBTQIAP+) e à cultura conservadora da cidade, muitas pessoas podem

preferir não se expor ou falar abertamente sobre o assunto. Por esses motivos,

consideramos essa quantidade de respostas um sucesso para o primeiro mapeamento.

         Por meio desse esforço conjunto de produção, mapeadores e entrevistades, foi possível

preencher uma lacuna sobre o conhecimento da realidade LGBTQIAP+ na cidade.

Coleta de dados
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      O primeiro ponto da pesquisa diz respeito à idade. O formulário esteve disponível à

população de todas as faixas etárias, tendo em vista que deve-se reconhecer a

existência de jovens menores de 18 anos e crianças LGBTQIAP+ que estão inseridos em

diferentes contextos sociais no Brasil. Obtivemos 321 respostas ao formulário, sendo a

pessoa mais nova a participar da pesquisa com 12 anos e a mais velha, com 56 anos.

      Há público de todas as faixas etárias, mas é importante levar em consideração os

diferentes significados atribuídos às pessoas LGBTQIAP+ em cada faixa etária e como

isso pode impactá-las. Além disso, é importante salientar que o fato de a pessoa

entrevistada mais velha ter 56 anos não significa que não haja outras pessoas, mais

velhas, que sejam LGBTQIAP+, porém há entraves sociais que impelem as pessoas,

particularmente as mais velhas, a se silenciar sobre a própria identidade de gênero ou

sexualidade.   

      Ser LGBTQIAP+ com 18 anos não é o mesmo que o ser com 70 anos. Em uma

sociedade que valoriza a juventude, envelhecer nem sempre é um processo fácil. O

envelhecimento ainda está ligado à deterioração do corpo, ao declínio e à incapacidade.

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem sobre declaração em relação a idade.

35,9% dos respondentes têm de 10 a 20 anos; 44,1% têm de 20 a 30 anos; 14,1%, de 30 a 40 anos; 5,3% de 40

a 50 anos e menos de 1% tem entre 50 e 60 anos.

Gráfico 1 - Idade
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      É preciso levar em consideração e compreender esses diferentes processos de

envelhecimento e seus significados sociais. Se pensarmos em um homem branco, hétero,

cis e rico e em uma mulher trans, preta e pobre a expectativa de vida não é mesma, nem

as circunstâncias para viver bem.

      De acordo com levantamento realizado pela Associação Nacional de Travestis e

Transexuais do Brasil (Antra) a expectativa de vida da população trans no Brasil é de 35

anos, número menor que a metade da média nacional, os dados constam no Dossiê:    

 Assassinatos e Violência Contra Travestis e Transexuais Brasileiras, Esse dado brutal

nos revela que, no Brasil, a média é que as pessoas trans não atingem a velhice. Deve-se

pensar sobre a trajetória de vida de cada segmento que compõe a população LGBTQIAP+,

que desbravou e vivenciou momentos marcantes da história e construiu um

conhecimento de grande relevância para as novas gerações.

      Houve importantes momentos para a conquista de direitos que impactaram

diretamente a realidade de diversos conhecidos e mesmo dessas pessoas. Ainda

pensando sobre envelhecimento, é necessário refletir sobre a situação particular das

pessoas LGBTQIAP+ idosas. Muitas vezes sem contar com apoio da família, essas

pessoas têm uma tendência maior do que o restante da população a terem uma velhice

solitária e, consequentemente, precisam de um maior apoio institucional para viver com

dignidade.

             A construção de políticas públicas para a população LGBTQIAP+ é urgentemente

necessária, considerando que as políticas públicas exercem um importante papel na

manutenção e superação das opressões de gênero e de desigualdades motivadas por

orientação sexual. Nesse sentido, as opressões podem reforçar as desigualdades,

quando as ações e os programas governamentais pretendem atender necessidades

supostamente universais, ignorando demandas específicas de parcelas da população.

"Na base da rejeição ou da exaltação acrítica da velhice, existe uma

forte associação entre esse evento do ciclo vital com a morte, a doença, o afastamento e a

dependência"

" (Neri & Freire, 2000, p. 8).
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São José do Rio Pardo é uma cidade do interior paulista que tem 419,684 km² de território.

“foi uma das região das mais produtivas do café, o "ouro

verde", e contava com dezenas de fazendas monocultoras que

durante o século XIX usaram a mão de obra do escravo

africano, que foi sistematicamente substituída pelo imigrante

italiano, que após a "Quebra" da Bolsa de Nova Iorque

adquiriram seus quinhões de terra que hoje compõe a

geografia agropastoril do município.”

(Disponível em : Wikipédia, Data de acesso: 20/09/2022)

     A cidade foi se construindo e deu origem a vários bairros, No formulário tivemos

aproximadamente vinte bairros citados. Temos pessoas LGBTQIAP+ espalhadas por quase

toda cidade, porém, as políticas públicas da cidade para esta população é quase

inexistente, assim como no resto do Brasil.

        A invisibilidade é um dos maiores desafios para a comunidade LGBTQIAP+. Assim

como não é possível desenhar boas estratégias de conservação ambiental sem considerar

adequadamente o bioma, as comunidades e as culturas locais, dificilmente conseguiremos

progredir como sociedade enquanto parte da população estiver invisibilizada frente às

diversas instituições, às políticas públicas, à economia e ao Estado. Assim como a

padronização e a homogeneização da natureza vem adoecendo o mundo, a padronização e

a homogeneização da sociedade adoece a humanidade e gera conflito e desigualdade

estrutural.

       Com a falta de políticas públicas para a comunidade, elas vão se invisibilizando e

deixando de ocupar espaços. Oferecer apoio para que distintas parcelas da sociedade

ocupem todos os lugares (inclusive de acesso a renda, estudo, trabalho e poder) é

responsabilidade não só do Estado, mas também da gestão municipal.

Bairro onde mora
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Gráfico 2 - Raça

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem sobre declaração em relação a cor ou raça e etnia de

respondentes, mostrando que 61,7% se declara branca, 23,1% se declara pardo, 13,7% se declara preta, 1,6% se

declara amarela (oriental), não houve declaração de indígenas.

         Nesse ponto, vamos compreender o perfil étnico-racial da população

LGBTQIAP+ de São José do Rio Pardo. Compreendemos a raça como conceito social,

sem fundamento científico e biológico algum, que varia de acordo com o contexto, ou

seja, é “determinado pela estrutura global da sociedade e pelas relações de poder que

a governam” (MUNANGA, 2003). Também de acordo com Munanga (2003), podemos

definir etnia como “um conjunto de indivíduos que, histórica ou mitologicamente, têm

um ancestral comum, têm uma língua em comum, uma mesma religião ou

cosmovisão” (MUNANGA, 2003).

    No formulário perguntou-se às pessoas respondentes como se auto- reconheciam

em relação à cor. As opções de resposta disponíveis eram: preta, parda, branca,

amarela (asiáticos ou seus descendentes) e indígena. Os grupos com maior quantidade

de respondentes foram o grupo composto por pessoas autodeclaradas brancas,

pardas e pretas, sendo que as pessoas LGBTQIAP+ autodeclaradas de cor branca

corresponde 61,7%; 23,1% se declara pardo, 13,7% se declara preta, 1,6% se declara

amarela, não houve declaração na categoria

indígena.

         Poucos e limitados são os registros na história de São José do Rio Pardo no

que diz respeito a população negra. São José do Rio Pardo foi fundada em 1865. ,
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data em que a mão-de-obra escravizada ainda era legalizada no Brasil. Antes disso, a

também conhecida como Cidade Livre do Rio Pardo, era integrada à cidade de Caconde,

em cujas proximidades existia o Quilombo do Careca, que era o maior quilombo da

federação de quilombos do Campo Grande, que possuía 27 federações (Faria, 2014).

       Em 1888, com a Abolição da Escravatura, começou uma intensa imigração italiana e

uma política de embranquecimento da população. Houve uma época em que metade da

população rio-pardense era de imigrantes (DEL GUERRA, 2001) e estes passaram a ser

maioria na mão de obra das fazendas.

         Não podemos ignorar, porém, que ao contrário do que conta a história oficial, os

ex-escravizados, por falta de assistência governamental para acessar direitos básicos,

continuaram a viver na zona rural em situações análogas à escravidão ou

concentraram-se nos bairros periféricos da cidade, tendo acesso limitado a empregos e

direitos - situação que, herdada pelas gerações seguintes, explica os piores índices

socioeconômicos da população preta e parda em comparação com a população branca

nacionalmente. Essa história evidencia também a necessidade urgente de políticas de

reparação histórica pelos mais de 300 anos de escravidão.

         De toda forma, a população preta e parda sempre esteve presente na construção

da história rio-pardense. Dos poucos registros existentes sobre o movimento negro na

cidade, sabemos que houve manifestações de negros rio-pardenses no início de 1899,

com as festas da Sociedade 13 de Maio. Em 1935, foi inaugurado o primeiro núcleo rio

pardense da Frente Negra Brasileira. Há registros que nos anos 1950 existiu a Sociedade

Riopardense dos Homens de Cor e nos anos 1990 foi fundada a Associação de Cultura e

Recreação da União dos Negros Rio-Pardenses, que promovia palestras na Câmara

Municipal de São José do Rio Pardo. Nos anos 2000 foi fundada a Fundação Zumbi de

Palmares, que realizava suas reuniões na Câmara Municipal e no mesmo ano surgiu o

Clube Associativo Consciência Negra Rio-Pardenses, que tinha como meta a recuperação,

educação e bem estar da criança, do adolescente e do idoso.

           Mesmo que mais da metade dos respondentes sejam brancos, os dados da

Associação Nacional de Travestis e Transexuais – ANTRA e do Grupo Gay da Bahia

mostram que as pessoas LGBTQIAP+ negras são as maiores vítimas de assassinatos de

maneira violência. Além de sofrer com a LGBTfobia, sofrem com o racismo.
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         As experiências da população LGBTQIAP+ não são únicas e universais, sendo os

marcadores raciais essenciais para compreendê-las de forma ampla.

         Atualmente existem ao menos três movimentos culturais da comunidade negra

rio-pardense, sendo eles a Batalha de Quebrada – BDQ, o Movimento Rio-pardense de

Cultura Afro-brasileira - Moricab e o Sarau do Grito, este último é um movimento

organizado majoritariamente por pessoas pretas e LGBTQIAP+.

Gráfico 3 e 4 - Pessoas com Deficiência 

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem sobre declaração em ter alguém PCD que moram

juntos aos respondentes, mostrando que 93,8% declara não morar com alguém PCD, e 6,2% declara que sim.

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem sobre declaração em relação ser PCD de respondentes,

mostrando que 98,1% se declara que não é, 1,9% declara que sim.

Tem alguma PCD morando na sua casa? 
321 respostas

É uma pessoa com deficiência? 
321 respostas
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         Nesse ponto percebemos que a maioria dos respondentes não são PCD (Pessoa

Com Deficiência), mas temos um aumento de 5% de pessoas que moram com pessoas

com deficiência. No Brasil, mais de 12 milhões de pessoas têm alguma deficiência física

ou intelectual, o que corresponde a 6,7% da população segundo dados do IBGE. O número

aumenta para 24% quando consideradas pessoas que apresentam alguma dificuldade em

menor grau de locomoção, visão ou audição. Entretanto, ainda é pouco comum vermos

esses corpos ocupando espaços, principalmente os palcos, os teatros, as mídias ou até

pela plateia. E são as pessoas com deficiência que não têm interesse em arte ou são os

produtores artísticos e culturais que não têm interesse em produzir um conteúdo que

seja acessível?

        A inclusão dessas pessoas no meio artístico está não só em construir rampas e

salas mais amplas para cadeirantes, mas também em investir em intérpretes de libras

para pessoas com deficiência auditiva e, para pessoas com deficiência visual,

implementar o sistema braille e a audiodescrição. Cabe aos equipamentos culturais e ao

poder público se munir de ferramentas para viabilizar o acesso à arte e cultura.

Dantas, Silva e Carvalho (2014) apontam que a visão capacitista1 atribuída à pessoa com

deficiência acarreta também uma invisibilidade de sua sexualidade e do reconhecimento

da sua identidade de gênero, pois a pessoa passa a ser resumida à sua deficiência,

ignorando-se demais aspectos da sua existência. Concepções capacitistas tendem a

retratar a pessoa com deficiência como “frágil”, “assexuada”, “eterna criança” que precisa

de cuidados mesmo na fase adulta e que é incapaz de se posicionar, enfrentar os

desafios da vida e ser independente, o que restringe a sua própria história. Ademais, a

expressão do desejo e da sexualidade da pessoa com deficiência ainda é tida como um

tabu por algumas pessoas (DENARI, 2006; DANTAS; SILVA; CARVALHO, 2014).

        Dantas, Silva e Carvalho (2014) destacam a importância de se reconhecer a

capacidade de desenvolvimento integral da pessoa com deficiência, abrindo espaços

para o protagonismo e empoderamento nas suas escolhas de vida, incluindo nos

campos da sexualidade e da identidade de gênero. Para isso, é imprescindível a adoção

de políticas de acessibilidade que viabilizem a independência desse grupo.

1 Capacitismo é a discriminação e o preconceito social contra pessoas com alguma deficiência

https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/20551-pessoas-com-deficiencia.html
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Gráfico 5 - Escolaridade
321 respostas

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem sobre o nível de escolaridade mais alto de respondentes,

mostrando que todos são alfabetizados, 31,8% possuem o ensino médio completo, 16,6% possuem o ensino médio

incompleto, 14,6% possuem o ensino superior incompleto, 11,2% possuem o ensino superior completo, 6,9% possuem o

Ensino Fundamental 2 incompleto, 5,3% possuem Ensino técnico completo, 4,7% possuem o ensino fundamental 2

completo, 4% possuem Pós graduação completa, 2,5% possuem Ensino técnico incompleto, 2,2% possuem o Ensino

Fundamental 1 incompleto, 1,6% possuem o Ensino Fundamental 1 completo, , e 0,6 Pós graduação incompleta

        Observa-se que a maior parcela das pessoas LGBTQIAP+ participantes desta

pesquisa estão alfabetizadas, porém, nem todas terminaram seus estudos. 2,2% não

terminaram o Ensino Fundamental 1, enquanto 1,6% terminaram o Ensino Fundamental 1.

6,9% não conseguiram terminar o Ensino Fundamental 2, 4,7% conseguiram finalizar esta

fase. 16,6% possuem o ensino médio incompleto, 31,8% possuem o ensino médio completo.

2,5% possuem Ensino técnico incompleto, 5,3% possuem Ensino técnico completo. 14,6%

possuem o ensino superior incompleto, 11,2% possuem o ensino superior completo. 0,6%

possue pós graduação incompleta e 4% possuem pós graduação completa.

         Ao analisar estes dados, vemos uma grande parcela da população LGBTQIAP+

alfabetizada e uma parcela considerável que conseguiu terminar os estudos; entretanto, é

perceptível também que muitos evadiram antes de finalizar o

ensino básico ou médio.

         A falta de interesse em continuar os estudos se dá por vários fatores. Para a

comunidade LGBTQIAP+, muitas vezes se dá pela discriminação sofrida dentro do mbiente

escolar.
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           A violência expulsa os estudantes da escola, o que pode contribuir para casos de

depressão, automutilação e suicídio. Além disso, a evasão escolar empurra as pessoas

para empregos informais e, não raro, para a prostituição, o que contribui para a

perpetuação da marginalização desses indivíduos e de sua estigmatização.

        Em São José do Rio Pardo uma das áreas que mais emprega trabalhadores

informais é o trabalho rural, autônomo, no sistema de diárias de trabalho independentes.

Essa acaba sendo a opção de renda de muitas pessoas que, pelos mais diversos motivos,

não conseguem colocações formais em outros ramos.

           Segundo uma pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo e coordenada pelo

professor da Universidade de São Paulo (USP), Gustavo Venturi, a escolaridade é um dos

fatores que mais influenciam no nível de preconceito da população em relação a

LGBTQIAP+: quanto mais anos de estudo, maior é a aceitação do indivíduo em relação ao

gênero e à diversidade sexual.

         Mais da metade dos entrevistados, 76,9% cursaram escola pública; 17,8%, escola

particular; 3,7%, escolas técnicas e 1,6% terminou os estudos no EJA.

Gráfico 6 - Formação
321 respostas

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem sobre onde as pessoas respondentes estudaram, mostrando

que 76,9% estudaram em escola pública, 17,8% em escola particular, 3,7% cursou em escola técnica e 1,6% fez EJA. .
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         Nessa primeira parte da pesquisa buscamos trazer dados acerca da população

LGBTQIAP+ rio-pardense. Em seguida, passamos aos dados sobre situação familiar, renda

e moradia.

Gráfico 8 - Estado Civil
321 respostas

Gráfico 7 - Quantas pessoas moram na sua casa?

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem, sobre quantas pessoas moram na casa junto dos

respondentes, mostrando que 28% moram em 3 pessoas 24,9% em 4 pessoas, 15,9% moram em 2 pessoas e um

cachorro, 11,5% em 5 pessoas, 5,9% moram em 6 pessoas e 5,3% moram sozinhas .

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre o estado civil das pessoas respondentes, mostrando

que 90% são solteires, 7,8% são casades,0,6% são separades, 1,2% são divorciades, e 0,3% são viúves.
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Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre renda individual dos respondentes, mostrando 41,4%

não tem nenhuma renda, 26,6% tem a renda mínima de até 1 salário mínimo (até R$1.212,00), 22,4% recebem 1 a 3

salários mínimos (deR$1.212,00 a R$3.636,00), 5,3% vivem de 3 a 6 salários mínimos (deR$3.636,00 a R$7.272,00), 0,9

tem uma renda de 6 a 9 salários mínimos (de R$7.272a R$10.908,00) e 0,3% tem mais de 12 salários

mínimos (mais de R$14.544,00)

         Conforme os gráficos acima, percebemos que a maioria dos respondentes mora

com alguém e, segundo o gráfico 7, 90% são solteires. O percentual alto de pessoas

solteiras, pode possuir relação com o perfil das pessoas que nossa pesquisa atingiu, que é

majoritariamente jovem.

       Ainda assim, não podemos descartar a interpretação de que a maioria dos

entrevistados sejam solteiros devido também à menor tendência que pessoas LGBTQIAP+

têm em se casar, em comparação à população cis-hétero, ainda que a união estável e o

casamento sejam hoje direitos garantidos a todes no Brasil.

A maior parte do respondentes, 41,4%, responderam que não têm renda nenhuma. Jovens

menores de idade responderam o formulário, porém, mais da metade dos respondentes

são maiores de idade, o que evidencia o desemprego, que é causado por fatores de ordem

estrutural ou conjuntural, podendo ainda estar atrelado a motivações de caráter pessoal.

Gráfico 9 - Renda individual
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         O desemprego é uma grave questão social que causa problemas à economia, ao

desenvolvimento das nações e prejudica a dignidade e a sobrevivência dos cidadãos. Em

muitos casos, o desemprego é resultado direto da falta de oportunidades de educação e

desenvolvimento profissional. O problema afeta principalmente as parcelas marginalizadas

da população, como as pessoas que vivem em favelas, subúrbios e distantes dos grandes

centros. O desemprego atinge atualmente cerca de 850 milhões de pessoas no mundo. Essa

realidade também é fruto dos avanços tecnológicos, da mecanização dos processos

produtivos e da precarização das atividades profissionais.

           No Brasil, como em outros países, o isolamento social promoveu rápidas

mudanças no mercado de trabalho, com impactos mais severos para 37,3 milhões de

pessoas que vivem na informalidade. Além do isolamento social que afetou a classe

trabalhadora, a falta de políticas de empregabilidade no governo Jair Bolsonaro e a

chamada reforma trabalhista de Michel Temer que flexibilizou leis trabalhistas e prometia

gerar mais empregos foram responsáveis por mais desempregados.

Gráfico 10 e 11 - Renda familiar

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre renda familiar dos respondentes, mostrando 43%

recebem 1 a 3 salários mínimos (de R$1.212,00 a R$3.636,00), 20,2% vivem de 3 a 6 salários mínimos (d eR$3.636,00 a

R$7.272,00), 19,6% tem a renda mínima de até 1 salário mínimo (até R$1.212,00), 7,2% de 6 a 9 salários mínimos (de

R$7.272a R$10.908,00), 6,2% não tem nenhuma renda, 2,5% tem de 9 a 12 salários mínimos (de R$10.908,00 a

R$14.544,00) e 1,2% vivem com mais de 12 salários mínimos(mais de R$14.544,00)

Qual a situação?
321 respostas

https://www.brasildefato.com.br/2022/08/31/desemprego-cai-as-custas-de-trabalho-informal-e-salario-mais-baixo
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Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre quantas pessoas dependem da renda da família, 55,1%

de 3 a 5 pessoas dependem da renda, 25,5% 2 pessoas, 12,5% dependem sozinhos da renda, e 6,9% de 5 a 8 pessoas.

         No Brasil, segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Socioeconômicos, o salário mínimo necessário é de R$ 6.306,97, o cálculo do Dieese é feito

com base no valor da cesta básica mais cara no mês que, em setembro de 2022, foi a de São

Paulo, e considera o valor mínimo para atender uma família composta por dois adultos e duas

crianças. Portanto, sabemos que esse seria o valor mínimo para conseguir viver com dignidade,

tendo em vista o atendimento de necessidades básicas como os gastos com alimentação,

moradia, saúde, educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e previdência. A partir das

respostas coletadas, podemos perceber que esta não é a realidade da grande maioria das

famílias.

Quantas pessoas dependem da renda familiar? 
321 respostas
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Gráfico 12 e 13 - CADunico/auxílio do governo

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre quem tem CADúnico, 85,4% responderam que não e 14,6%

responderam que sim.

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre quem recebe algum auxílio do governo, 89,4% responderam

que não e 10,6% responderam que sim.

         Os dois gráficos acima mostram que mais da metade dos respondentes não tem

CADúnico e não recebem auxílio do governo. O Cadastro Único é um conjunto de informações

sobre as famílias brasileiras em situação de pobreza e extrema pobreza. Essas informações

são utilizadas pelo Governo Federal, pelos Estados e pelos municípios para implementação de

políticas públicas capazes de promover a melhoria da vida dessas famílias. Além disso, tendo o

cadastro único as famílias podem ser beneficiadas com vários programas do governo federal.

Recebe algum auxilio do governo?
321 respostas

Tem CAD unico?
321 respostas
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         Mais de 50% dos respondentes moram em casa própria e 36,8% em casas alugadas.

São poucos os que moram em situação de casa cedida, conjunto habitacional, de favor,

financiado ou outras situações.

         A desigualdade social tem sido marca característica da história brasileira e uma

preocupação constante na mente de governantes e estudiosos, que reconhecem ser crucial o

entendimento da heterogeneidade de suas manifestações (Furtado, 2006). A partir do

CADúnico, é possível fazer um mapeamento de vulnerabilidade na cidade. As situação de

vulnerabilidade não se limitam às privações econômicas, mas podem estar associadas

também a privações políticas, culturais, de saneamento, e até mesmo jurídicas. Mais que fixar

programas e metas, é preciso compreender fatores que desestabilizam cultural, política e

economicamente as desigualdades sociais e exclusões.

Gráfico 14 - Moradia

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre a situação de moradia, 55,1% em casa própria, 36,8%

pagam aluguel, 2,5% moram em casas cedidas, 1,6% de conjunto habitacional, 1,9% de favor, 0,9% de ocupação, 0,6% de

casa financiada, 0,3% com avô e 0,3% na casa de amigos.

Mora em casa
321 respostas
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Gráfico 15 e 16 - Acesso à internet

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre acesso a internet, 98,4% tem acesso a internet e

1,6% não tem.

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem, sobre espaços que os respondentes acessam a internet, 95,9% em

casa, 66,8% no trabalho, 28,8% em espaços públicos, 25,9% no trabalho, 21,2% na escola, 1,3% em lan house  e 0,6% na

faculdade.

         No Brasil, segundo a pesquisa Módulo de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC),

90% da população tem acesso à internet. Vivemos em um mundo tecnológico, e a tendência é

de avanço para o futuro. Em São José do Rio Pardo 98,4% dos respondentes têm acesso à

internet e 95,9% têm acesso à internet em casa.

Tem acesso a internet?
 321 respostas
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    A internet e a tecnologia revolucionaram nossa comunicação, porém esta

transformação esbarra na desigualdade, impedindo o desenvolvimento humano e

profissional de determinados grupos. A internet transformou profundamente o modo como

interagimos, como vivemos, aprendemos, trabalhamos, consumimos e nos divertimos. A

internet trouxe inúmeros benefícios, como fácil acesso ao conhecimento, colaboração

entre as pessoas e organizações, inclusão social e criação de valores. Mas ainda assim

temos grupos e lugares em que a falta de acesso a internet é um obstáculo, dificultando o

desenvolvimentos dos mesmos. Programas de inclusão digital são necessários atualmente

para um acesso completo à cidadania.

         Para pessoas LGBTQIAP+ que vivem no interior, principalmente para os jovens, ter

acesso à internet desde cedo significa poder ter acesso a informações sobre diversidade

de gênero e sexualidade, o que facilita o processo de autoconhecimento e aceitação. As

gerações mais velhas de pessoas LGBTQIAP+, que tinham menos acesso à internet durante

sua infância/adolescência passaram por um processo distinto, que muitas vezes levava a

um retardamento do autoconhecimento e aceitação enquanto pessoa LGBTQIAP+.

Gráfico 17 - Deslocamento pela cidade

Como se desloca pela cidade? (Você pode selecionar mais de uma opção)
321 respostas

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem, sobre como se desloca pela cidade, 69,5% a pé, 61,7% de

carro, 19,9% de moto, 30,2% de transporte público, 13,4% de carona, 2,2% de moto taxi, 13,1% de carro de aplicativo,

5,9% de bicicleta e 0,6% de skate.

Constata-se que 69,5% se desloca pela cidade de a pé; 61,7%, de carro; 30,2%, de transporte

público; 19,9%, de moto; 13,4%, de carona; 13,1%, de carro de aplicativo; 5,9% de bicicleta; 2,2%

de moto táxi e 0,6%, de skate.
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Nessa segunda parte da pesquisa foi levantado o perfil LGBTQIAP+ dos entrevistados.

Perfil
LGBTQIAP+

Gráfico 18 - identificação LGBTQIAP+

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem, sobre com qual letras da sigla LGBTQIAP+ os respondentes

se identificam, 19,9% se identificam como lésbicas, 22,1% como gays, 42,7% bissexuais, 8,4% transexuais ou travestis,

0,9% queer, 3,1% assexual, 12,1% pansexual, 0,3% responderam que se identificam por: gosto de pessoas apenas;

genêro fluido; agenero; demisexual; não devido; arroantica; prefere não se definir; esta e processo; demisexual; não

tem certeza; não binario e etero.



Orientação sexual é a atração sexual que uma pessoa sente ou não por outras pessoas.

Alguns exemplos: heterossexual, homossexual, bissexual, assexual, entre outras.
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A sigla LGBTQIAPN+ busca abarcar uma 
diversidade de gêneros e sexualidades. 

A saber:
L = lésbicas - Mulheres que sentem atração por outras mulheres.

G - gays - Homens que sentem atração por outros homens.

B = bissexuais - Pessoas que sentem atração por homens e mulheres (ou por
todos os gêneros).

T = transgêneres, transexuais ou travestis = pessoas transgêneres ou transeuxuais são
aquelas que se identificam com um gênero diferente daquele que lhes foi diagnosticado
no nascimento. Travesti é uma identidade transgênero feminina.

Q = queer = pessoas cujas identidades e/ou orientação sexual não estão em
conformidade com aquilo que é considerado “normal” pela sociedade cis-hétero-
patriarcal.

I = intersexo = pessoas cujas características físicas, genéticas ou hormonais
não se enquadram nas definições biológicas típicas de masculino (cromossomo XY)
ou feminino (cromossomo XX)

A = assexual = pessoas que sentem atração por outres de forma diferente da maioria das
pessoas, podendo ser atração física, sexual ou romântica ou nenhuma atração. 

P = pansexual = pessoa que se atrai por indivíduos de todos os gêneros e/ou
independente do gênero

N = não binário = pessoas que não se identificam com os gêneros binários, ou
seja, que não se identificam nem enquanto homens, nem enquanto mulheres

   = é incluído na sigla para abarcar outras possíveis identidades e orientações
sexuais não mencionadas anteriormente
+
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         Percebe-se que 75% de respondentes são pessoas cis (indivíduo que se identifica com o

gênero que lhe foi diagnosticado ao nascer), sendo 46,7% mulheres e 28,3% homens.

         O terceiro maior percentual é a opção "outros" (10,3%), que pode abarcar qualquer

identidade de gênero não conforme, seguido de “trans não binario/não binário”, que representa

7,8%.

42,7% dos respondentes se identificam como bissexuais; o segundo maior percentual é de

22,1%, que se identificam gays; 19,9% são lésbicas; 8,4% transexuais ou travestis; 12,1%

pansexual e pelo uma pessoa respondeu que se identifica enquanto assexual, pansexual,

genêro fluido, agênero, demisexual, pansexual, não-binário, hétero. Outras respostas

foram: “ainda não ter certeza”, “gostar de pessoas” e “preferir não se definir”.

Gráfico 19 - Gênero
321 respostas

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem, sobre o gênero dos respondentes, 3,1% mulher trans, 46,7%

mulher cis, 0,3% travesti, 4,7% homem trans, 28,3% homem cis, 0,6% transfeminina, 0,9% transmasculino, 7,8% trans

não binario/não binario e 10,3% outros.

 Independente de papéis de gênero e de genitálias, a orientação sexual varia de pessoa

para pessoa e, no aspecto social, está sempre em transformação.



         Não binário ou trans não binário é um termo guarda-chuva, que pode englobar dentro de

si outras diversas denominações, cada uma com sua particularidade, como : gênero fluído,

agênero, bigênero, ambigênero, demigênero, gênero neutro, gênero queer, gênero non-

conforming, mulher não binária, transmasculino, transfeminina. O que essas identidade têm em

comum entre si é o fato de não se identificarem totalmente com nenhum dos dois gêneros

binários: “homem/mulher”.

       Gênero faz referência a papéis, comportamentos, expressões, atividades e atributos

socialmente construídos do que se considera apropriado culturalmente, ou seja, não é

determinado pelas características sexuais. O gênero está relacionado à auto-identificação e

comumente é visto de maneira binária (feminino e masculino), mas também podemos pontuar

a existência de outros gêneros, não-binários (pessoas que não se percebem como

pertencentes nem ao gênero masculino, nem ao feminino).

        O “gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseado nas diferenças

percebidas entre os sexos… o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de

poder.” – Scott, 1995. O gênero, portanto, se refere a tudo aquilo que foi definido ao longo tempo

e que a nossa sociedade entende como o papel, função ou comportamento esperado de alguém.

           A identidade de gênero diz respeito ao gênero com o qual uma pessoa se identifica. É

independente de características corporais fisiológicas ou hormonais, está relacionada à

identificação de uma pessoa com o gênero (masculino, feminino, não binário ou outros).

Algumas pessoas se identificam com o gênero que lhes foi diagnosticado no nascimento

(pessoas cis) e algumas se identificam com um gênero diferente do que lhes é diagnosticado

ao nascer (pessoas trans).

         É importante notar que 17,4% do total de respondentes fazem parte da população T,

sendo: 3,1% de mulher trans, 4,7% de homem trans, 0,3% de travestis, 0,6% transfeminina, 0,9%

transmasculino e 7,8% trans não binario/não binario. Essa parcela da população tem

demandas específicas, principalmente no que tange à saúde, e cabe aos serviços públicos se

capacitarem para atendê-la. A exemplo de outros municípios do país e do estado, é

interessante que sea considerada a implantação de um ambulatório capacitado para atender a

população LGBTQIAP+ e, em especial, a população T, dado que esta é a maior negligenciada em

termos de direitos e acesso à saúde.
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Gráfico 20 - Nome retificado

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, se ta teve nome/gênero retificado, 97,1 responderam que não e

2,9% responderam que sim.

       A retificação de nome é o termo jurídico utilizado para incluir, excluir ou alterar o

prenome ou sobrenome originalmente atribuído a uma pessoa. Para a população trans,

retificar o nome é uma vitória. Em São José do Rio Pardo, dos 17,4% que fazem parte da

população trans, apenas 2,9% tem o nome retificado. Isso evidencia a baixa quantidade de

pessoas que de fato conseguiu retificar seus nomes, o que pode ocorrer por falta de

conhecimento ou por dificuldade e pelos custos do processo. É possível retificar nome e

gênero binário (de “masculino” para “feminino”, por exemplo) diretamente no cartório, sem a

necessidade de advogados. A retificação para gênero não-binário, no entanto, é possível no

Brasil, mas ainda demanda um processo judicial, com auxílio de advogados.

         A questão da retificação de nome e gênero não se encerra com o cumprimento da lei.

Existe um universo de questões legais, sociais e de saúde pública envolvendo gênero que se

desencadeia a partir do reconhecimento da cidadania da pessoa trans. É importante ressaltar

que, ainda que a pessoa não tenha retificado seu nome, ela tem direito a ter seu nome social

e seu gênero respeitado nos serviços públicos e privados, bem como nas relações sociais.
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         O termo LGBTQIAP+fobia não é tão conhecido, já que outro é normalmente usado

como sinônimo para se referir ao ódio à população LGBTQIAP+: a homofobia. O que o

gráfico nos mostra é que mais de 70% das pessoas já sofreram LGBTfobia em distintos

espaços, enquanto 27,7% relatam nunca ter sofrido preconceito pela orientação sexual ou

gênero.

Gráfico 21 e 22 - LGBTQIAP+fobia

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre quem já sofreu LGBTQIAP+fobia, 27,7% nunca sofreu,

37,7% em casa, 19,9% no trabalho, 14,3% no comércio, 10,9% nos serviços públicos, 42,4% nas escolas, 40,2% na rua, 4%

no serviço de saúde, 5,6% em atendimentos psicológicos, 19% em igreja/terreiro/templo/culto/espaço de prática

religiosa.
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         A LGBTQIAPfobia está presente em todos os lugares da sociedade. Dos

respondentes, 59,4% relatam ter sofrido preconceito de desconhecidos. Porém, é de

extrema relevância notar que 55,1% (mais da metade dos respondentes) sofreu preconceito

vindo de familiares; 53% dos colegas de escola; 26,9% de colegas de trabalho/chefes;

20,5% de líder religioso; 17,5% de professores; 15% de funcionários públicos; 5,6% de

médicos/enfermeiros/agentes de saúde e 5,6% de psicólogos.

         É relevante perceber que o preconceito está em todos os lugares: 42,4% dos casos

aconteceu nas escolas; 40,2% na rua; 37,7% em casa; 19,9% no trabalho; 19% em

igreja/terreiro/templo/culto/espaço de prática religiosa; 14,3% no comércio; 10,9% nos

serviços públicos; 5,6% em atendimentos psicológicos e 4%nosserviçosdesaúde.

LGBTQIAP+fobia é crime inafiançável e imprescritível. O ato de ofensa, discriminação ou

violência motivado por gênero ou orientação sexual pode levar de um a três anos de

prisão, de acordo com a Lei nº 7.716/89.

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem se caso tenho sofrido LGBTQIAP+fobia, quem cometeu, 59,4%

por desconhecidos, 55,1% familiar, 53% colegas de escolas, 26,9% de colegas de trabalho/chefes, 20,5% líder religioso,

17,5% por professores, 15% por funcionários públicos, 5,6% médicos/enfermeiros/agentes de saúde e 5,6% psicólogos.

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1035120/lei-do-crime-racial-lei-7716-89
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      Apenas a criminalização da LGBTfobia, porém, não é suficiente para mudar a realidade de

violência que enfrentamos. Ações de educação, respeito e valorização à diversidade são

igualmente necessárias para que, além de viver sem violência, a comunidade LGTQIAP+ tenha

uma vida digna e acesso pleno à cidadania.

         Desde 2019, a LGBTfobia é criminalizada no Brasil. A determinação está atrelada à Lei

de Racismo (7716/89), que hoje prevê crimes de discriminação ou preconceito por “raça, cor,

etnia, religião e procedência nacional”. A prática da lei contempla atos de “discriminação por

orientação sexual e identidade de gênero”. Por isso, ainda que usado o termo de homofobia

para definir essa lei, todas as outras pessoas LGBTQIAP+ são contempladas.

        Quando o assunto é LGBTfobia, uma das dificuldades encontradas é a falta de estatísticas

oficiais. Enquanto vários países, como os Estados Unidos, preocupam- se em levantar dados

que ajudem a entender a realidade das pessoas LGBTQIAP+ , o Brasil toma poucas atitudes em

relação a isso, principalmente em contextos de governos conservadores e abertamente

preconceituosos como foi o período do governo de Jair Bolsonaro.

            O Brasil é o país que mais mata pessoas LGBTQIAP+ no mundo. Esses dados são

levantados por grupos e organizações independentes, como a ANTRA (Associação Nacional de

Travestis e Transexuais) e o Grupo Gay da Bahia (GGB). Os dados da GGB e da Aliança Nacional

LGBTQIAP+ de 2021, referentes à violência contra a comunidade LGBTQIAP+, mostram que a cada

29h um assassinato contra os nossos acontece. É quase uma pessoa por dia. Na realidade este

valor real deve ser ainda maior, devido à subnotificação e ao apagamento de dados que podem

ocorrer no processo da denúncia. Uma das maneiras de combater a LGBTQIAP+fobia é por

meio de políticas públicas, instrumento que possibilita aos governantes promover ações em

busca de garantia de direitos a diversos grupos.

         Entretanto, para que tais políticas públicassejam efetivas, é necessário que os estados

realmente compreendam o problema da LGBTQIAP+fobia e tal compreensão só pode ser obtida

por meio de dados. Como já foi mencionado, o Brasil falha em recolher informações sobre a

realidade da população LGBTQIAP+ e isso resulta na impossibilidade de pensar em políticas

públicas para combater essa violência.

voc
ê sabia?

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7716.htm
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         A importância de tais ações dentro da educação se justifica pelos dados vistos

nessa pesquisa: 42,4% dos respondentes sofreu preconceito dentro da escola, praticado

por colegas (53%) ou pelos próprios professores (17,5%). Isso evidencia que nossas

crianças e adolescentes estão sendo violentades e tendo seus direitos desrespeitados

dentro do espaço que, supostamente, deveria lhes oferecer segurança e educação. O

contexto de violência dentro da escola pode levar à queda no rendimento acadêmico, à

depressão, bem como a casos de evasão escolar, menor acesso a formação, emprego

formal, renda e consequente marginalização, já citados anteriormente.

          O Estado buscou realizar ações contra a LGBTfobia por algum tempo. Um exemplo

foi o programa Brasil sem Homofobia, lançado em 2004, que gerou a iniciativa Escola

sem Homofobia. A ação consistia na distribuição de um material didático que orientaria

os professores na tarefa de educar alunos sobre “valores de respeito à paz e à não-

discriminação por orientação sexual”. Em 2011, quando o material estava prestes a ser

lançado, a pressão de setores conservadores da sociedade aumentou e o material foi

suspenso.

        Ainda que em menor porcentagem, é importante destacar os casos de

LGBTQIAPfobia cometidos por psicólogos (5,6%). O atendimento psicológico deveria ser

um espaço seguro, mas, infelizmente, mesmo dentro de atendimentos acontecem

situações de LGBTfobia. A Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou a

homossexualidade da lista de doenças em 1990. A transexualidade foi retirada da lista

de transtornos mentais em 2018. Hoje, no Brasil, o Conselho Federal de Psicologia

proíbe qualquer profissional de tentar aplicar manobras de conversão para pessoas

LGBTQIAP+ (chamadas erroneamente de “cura gay”).

         A resolução, publicada em 1999, foi a primeira do mundo nesse sentido. O

Supremo Tribunal Federal (STF), em 2019, reafirmou o entendimento do conselho,

estabelecendo um precedente para casos de terapia de conversão que vão parar na

Justiça brasileira. Esta pesquisa, evidenciou, porém, que mesmo dentro do atendimento

psicológico, situações de violência e preconceito acontecem.

https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/supremo-tribunal-federal-stf/
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Gráfico 23 - Enquanto pessoa LGBTQIAP+ moradora de São
José do Rio Pardo, o que falta na cidade?

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre enquanto pessoa LGBTQIAP+ moradora de São José do Rio

Pardo, do que você sente falta, 81,3% sente falta de eventos/ estabelecimentos voltados para o público LGBTQIAP+, 67%

acolhimento psicológico preparado para lidar com público LGBTQIAP+, 62% políticas públicas para cultura, 60,4% políticas

públicas para educação, 58,3% acolhimento familiar/ rede de apoio 51,4% responderam que sente falta de políticas

públicas para saúde e 45,2% acolhimento religioso/espiritual,

       A demanda para a população é grande, 81,3% sente falta de eventos/ estabelecimentos

voltados para o público LGBTQIAP+; 67% sente falta de acolhimento psicológico preparado

para lidar com o público LGBTQIAP+; 62% sente falta de políticas públicas para cultura; 60,4%

sente falta de políticas públicas para educação; 58,3% sente falta de acolhimento familiar/

rede de apoio; 51,4% sente falta de políticas públicas para saúde e 45,2% de acolhimento

religioso/espiritual. Além disso, foram citadas no formulário também uma parada LGBTQIAP+

na cidade e banheiros destinados a esse público. É nítido que é preciso formular políticas

públicas em todas as áreas da cidade para atender às demandas da população.

              Mello, Avelar e Maroja (2012) afirmam que as políticas públicas específicas para o

público LGBTQIAP+ no que tange à educação, segurança, trabalho, assistência social,

previdência e saúde, bem como as direcionadas ao combate da homofobia, quando existem,

são tímidas. No que diz respeito à segurança pública específica da população LGBTQIAP+,

Avelar, Brito e Mello (2010) dividem o assunto em dois aspectos: 
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um preventivo e outro remediativo. O preventivo se baseia em planos e programas

governamentais, leis e atos administrativos que visam evitar a ocorrência da LGBTfobia,

bem como a capacitação de atores da segurança pública, como policiais, bombeiros,

guardas municipais etc. Já o remediativo diz respeito às ações e estratégias adotadas após

a violência, como a atuação da defensoria pública, o surgimento das delegacias

especializadas etc.

         Analisando as respostas em relação à ocupação, é possível perceber que entre as

pessoas LGBTQIAP+ que responderam ao formulário, há profissionais de diversas áreas, tais

como estudantes, professores, eenfermeiros, médicos, editores de vídeo, livreiros, ilustradores,

analista de comércio exterior, garçom, funcionário privado, produtores rurais, artesãos,

massoterapeuta, gerente de relacionamento, auxiliar de laboratório, bartender, tatuadores,

pensionista, estagiários, carpinteiros, dentre outros. 73 pessoas (ou seja, 22% dos entrevistados)

responderam estar desempregadas ou não ter ocupação. Outras 69 pessoas (21%) afirmaram

ser estudantes. Ao menos 14 pessoas (4,3%) afirmaram ser autônomas, fazer bicos ou se ocupar

com trabalho informal.

Empregabilidade

Ocupação
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Gráfico 24 - Desemprego

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se está desempregada está a quanto tempo,

50,3% nunca trabalhou , 25,7% até 1 ano e 24% a mais de 1 ano.

      De 321 pessoas que responderam ao formulário, 171 responderam estar desempregadas.

50,3% destas nunca trabalhou (aqui devemos considerar o grande contingente de menores de

idade e estudantes que responderam a pesquisa). Porém, 25,7% está há menos de 1 ano

desempregada e 24% está há mais de 1 ano desempregada.

           Excluindo as pessoas que nunca trabalharam, chegamos ao índice de 26% dos

entrevistados em situação de desemprego ou subemprego. Ao calcularmos, porém, a nossa

população economicamente ativa, excluindo dessa população os estudantes (69 em números

totais), chegamos a um total de 252 pessoas aptas ao trabalho e cerca de 34% destas (87

pessoas) se encontra em situação de desemprego ou subemprego.

             Considerando-se que a taxa de desemprego no Brasil para o 3º trimestre de 2022, de

acordo com o IBGE, foi de 8,7%; é importante buscarmos entender os motivos que levam a

população LGBTQIAP+ de São José do Rio Pardo a sofrer com uma taxa de desemprego que é

quase quatro vezes maior do que a taxa nacional.
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Gráfico 25 - Se sente confortável para expressar sua
orientação sexual/identidade de gênero no trabalho?

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se sentir confortável para expressar sua orientação

sexual/identidade de gênero no trabalho, 61,1% diz que sim e 38,9% diz

que não

         Infelizmente a discriminação com a comunidade LGBTQIAP+ ainda existe em vários

ambientes, inclusive no mercado de trabalho, como aponta uma pesquisa feita pela rede social

Linkedin, em 2019, que apontou que 35% dos entrevistados LGBTQIAP+ já sofreu algum tipo de

discriminação no ambiente de trabalho, seja esta velada ou direta. Em São José do Rio Pardo o

desconforto não é diferente do resto do Brasil: 38,9% diz que se sente desconfortável para

expressar sua orientação sexual ou identidade de gênero no trabalho. Cruzando este dado com

os dados sobre LGBTFfobia, devemos lembrar que 26,9% dos entrevistados disseram já ter sido

vítima de preconceito vindo de colegas de trabalho ou chefes.

         Não é de se espantar, então, que muitas pessoas da comunidade não se sintam

confortáveis para assumir sua orientação sexual no mercado de trabalho, tanto para chefia

quanto para os colegas, e muitas vezes precisam camuflar características de sua personalidade

para que possam se encaixar em normas sociais, o que impacta diretamente na saúde mental

do indivíduo.

         Somente com ações e iniciativas de inclusão será possível criar um ambiente de trabalho

igualitário e justo para todas as pessoas da comunidade. É muito importante que os direitos

conquistados sejam mantidos e que as pessoas possam expressar sua identidade por completo,

sem discriminação ou preconceito.
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Gráfico 26 - Sexualidade ou gênero já te impediu de
conseguir emprego?

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se sua sexualidade e gênero já te impediu de conseguir um

emprego, 78,2% responderam que não e 21,8% disseram que sim.

         A opressão também acontece quando é preciso se camuflar ou esconder para conquistar

algo, como o emprego. 78,2% dos respondentes disseram que a sexualidade ou gênero não os

impediram de conseguir emprego e 21,6% disseram

que sim.

        Quando a pessoa LGBTQIAP+ se torna trabalhadora formal, outro conjunto de

discriminações tem início. Pode existir uma pressão para não assumir a identidade de gênero

e/ou orientação sexual no local de trabalho e existem riscos de “sair do armário”, dentre os

quais podemos citar a violência, a perseguição, o assédio moral,

a falta de oportunidade de ser valorizado e o desrespeito.
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Gráfico 27 - Dificuldade de conseguir emprego

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se sentem dificuldade de conseguir emprego na cidade

e, se sim, por que.. 53,9% indicou faltas de vaga de trabalho; 26,6% não sentem dificuldade; 25,9% por preconceito;

20,6% por falta de formação; 20,6% por falta de

acessibilidade.
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         Mais da metade dos respondentes (53,9%) sente falta de vagas de trabalho em São

José do Rio Pardo. Embora 26,6% dos entrevistados não sintam dificuldade de arrumar

emprego e muitos afirmarem não estar procurando trabalho, também é relevante perceber

que 53,9% afirma sentir falta de vagas de trabalho e 25,9% afirma sentir dificuldade em

arrumar emprego devido ao preconceito.

         O Brasil é admirado por sua diversidade cultural e produção artística. No entanto, o que é

produzido em solo nacional é inacessível para uma grande parcela da população. Um dos

maiores impasses enfrentados pelos brasileiros no acesso à cultura é a distribuição desigual

do patrimônio artístico. A desigualdade cultural pode ser causada tanto pela repartição

assimétrica do patrimônio, quanto pela carência de um público. Portanto, as ações

governamentais devem não somente ampliar a oferta de eventos e espaços voltados para

atividades culturais, mas também aumentar os estímulos para que os cidadãos os frequentem.

Acesso à Arte e Cultura
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Gráfico 28 - O que você acessa/consome de arte e cultura na cidade

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre o que acessa/consome de cultura na cidade, 55,3% feiras e

festivais, 55,3% cinema, 54,3% música, 52,6% em shows, 45,4% dança, 37,9% artesanato, 34,1% exposição de arte, 33,4%

sarau, 28,3% teatro, 24,6% fotografia, 24,6% hip hop 24,6% batalha de rima, 24,2% grafite, 20,1% arte digital, 18,8% literatura,

18,1% Culturas tradicionais/populares (folia de reis, congada, maracatu, capoeira, etc), 17,1% circo, 15,6% performace, 9,6%

esculturas e 5,8% slam.

         Das 321 pessoas respondentes, 293 responderam a seção do formulário sobre o acesso a

cultura. Os respondentes indicaram o que têm acesso e/ou consomem de arte, 
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e 55,3% feiras e festivais, 55,3% cinema, 54,3% música, 52,6% shows 45,4% dança, 37,9%

artesanato, 34,1% exposição de arte, 33,4% sarau, 28,3% teatro, 24,6% fotografia, 24,6% hip hop,

24,6% batalha de rima, 24,2% grafite, 20,1% arte digital, 18,8% literatura, 18,1% culturas

tradicionais/populares (folia de reis, congada, maracatu, capoeira, etc) 17,1% circo, 15,6%

performace, 9,6% esculturas e 5,8% slam.

         89,1% dos entrevistados responderam que não têm acesso a alguma opção

artística/cultural no seu bairro, enquanto apenas 10,9% responderam que sim, têm opções

culturais em seus bairros. A cultura é um capital social que identifica e caracteriza um grupo

ou comunidade através das artes. O modo de vida, o sistema de valores, o patrimônio

material e imaterial, as tradições, as crenças, o fazer produtivo, o artesanato, a culinária e as

festas populares podem ser tratados como agentes promotores do desenvolvimento social e

econômico. Quando realizamos ações culturais e o fazer artístico, estamos nos desenvolvendo

socialmente; e quando realizamos a venda da produção cultural, estamos agregando renda e

desenvolvendo-nos economicamente. Mas a cultura chega para todos de fácil acesso?

Sabemos que não e em São José do Rio Prado não é diferente.

Gráfico 29 - Acesso a alguma opção artística/cultural no bairro

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se tem acesso a alguma opção artística/cultural no seu

bairro, 89,1% responderam que não e 10,9% responderam que sim.
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         Foi perguntado qual opção artística/cultural tem no seu bairro e apenas 42 pessoas

responderam, mostrando que em poucos bairros acontecem atividades culturais e essas

atividade estão concentradas basicamente no centro da cidade. Foi perguntado também qual

opção artística/cultural você gostaria de ter acesso no seu bairro? Aqui apareceram diversas

respostas, todo e qualquer tipo de arte, como: dança, teatro, música, artesanato, literatura,

exposição de arte, batalha de rima, sarau, espaço de convivência, entre outros. Isso mostra

que existe demanda pública por opções artísticas e culturais descentralizadas e o poder

público precisa se atentar a esta necessidade. É evidente que uma política cultural

descentralizada e que atenda igualmente centro, periferias e zonas rurais se faz necessária.

Em São José do Rio Pardo, há projetos pontuais de atividades culturais e artísticas nos

bairros, mas não há uma política permanente que garanta sua continuidade.

Gráfico 30 - Locais de cultura frequentados
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Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre o quais locais de cultura na cidade você já frequentou ou

frequenta, 81,9% Tartarugão/Tartaruguinha, 79,8% praças, 75,7% cinema, 74,1% Epidauro, 63,6% Fábrica de Expressão, 63,2%

festas privadas (rodeios, rave, festival de música), 62%, Mercado Municipal, 60,7% Feiras, 56,7% bares que tenham

apresentações musicais, 52% shows, 48% coreto municipal, 44,9% Casa de Cultura, 43,6% Museu, 41,4% Biblioteca Municipal,

21,2% escolas de arte/academias privadas, 18,1% Projeto Guri, 10% Centro Cultural Ítalo Brasileiro, 9,3% TUCA e 5,9% Polo do

Tatuí.

          Nota-se que a cidade tem vários espaços de atividades artísticas e que são

frequentadas pelos respondentes e pelo resto da população. Dos respondentes, 81,9% frequenta

ou frequentou Tartarugão/Tartaruguinha; 79,8% praças; 75,7% cinema; 74,1% Epidauro; 63,6%

Fábrica de Expressão; 63,2% festas privadas (rodeios, rave, festival de música); 62%, Mercado

Municipal; 60,7% feiras; 56,7% bares que tenham apresentações musicais; 52% shows; 48%

coreto municipal; 44,9% Casa de Cultura ; 43,6% Museu; 41,4% Biblioteca Municipal; 21,2%

escolas de arte/academias privadas; 18,1% Projeto Guri; 10% Centro Cultural Ítalo Brasileiro;

9,3% TUCA e 5,9% Polo de Tatuí.

                 A maioria dos espaços culturais citados são espaços públicos, o que demonstra a

importância da existência, manutenção e expansão de opções culturais públicas abertas à

população. O Tartarugão e o Tartaruguinha são ginásios municipais, onde ocorrem eventos

esportivos e artísticos. 

            O Epidauro é um teatro de arena localizado em uma praça, que é comumente

frequentado e ocupado por jovens e por movimentos artísticos e culturais independentes como

o Sarau do Grito (que promove saraus, apresentações artísticas e movimento hip-hop), a

Batalha de Quebrada (que promove batalhas de MC’s) além de grupos de skatistas, grafiteiros e

outros. O Epidauro reflete o espírito de resistência e ocupação espontânea de espaços públicos

por jovens carentes de espaços culturais que atendam a suas demandas - por esse motivo,

este espaço foi escolhido para a finalização do Primeiro Ato LGBTQIAP+ de São José do Rio

Pardo, realizado em 2022 como parte das

atividades do MapeARTE.

              A Fábrica de Expressão é um espaço cultural municipal que oferece formação

cultural gratuita à população. Muito importante para a cidade, lá acontecem apresentações

culturais, como música, dança e teatro, além de oficinas. Inaugurado há 20 anos, o espaço da

Fábrica de Expressão é o principal centro de formação cultural da cidade.



46

                Oficinas de dança, teatro, música, desenho e pintura são oferecidas de maneira

gratuita para pessoas da faixa etária entre 8 e 65 anos. O espaço atende em média cerca

de 300 pessoas por ano e produz exposições, espetáculos e apresentações nos

segmentos culturais em que oferece.

           O Mercado Municipal é um antigo mercado que foi transformado em espaço

cultural municipal. Este espaço, tanto em sua área interna quanto na praça que o circunda,

recebe exposições artísticas, aulas de dança, feiras de produtos rurais, feiras

gastronômicas e de artesanato, bem como eventos variados como shows e o Primeiro Ato

LGBTQIAP+ de São José do Rio Pardo. As feiras gastronômicas e de artesanato, aliás, são

uma das atividades culturais frequentadas pelos respondentes e, costumam acontecer nas

Praças do Mercado, na Praça Matriz ou na Área de Lazer (espaço municipal de lazer às

margens do Rio Pardo).

           O Coreto Municipal é um espaço na Praça da Matriz onde acontecem

apresentações musicais, principalmente aos finais de semana. A Casa de Cultura e

Cidadania foi um projeto sociocultural viabilizado pela Lei Rouanet, do Ministério da

Cultura, que beneficiou 7 cidades do estado, dentre as quais, São José do Rio Pardo. A Casa

de Cultura funcionou de 2009 a 2012 na cidade, oferecendo formação em circo, dança,

teatro e música.

                   O Museu Rio-Pardense Arsênio Frigo, espaço municipal, reúne obras de arte

e acervo histórico. Já a Biblioteca Municipal oferece à população as opções de consulta e

empréstimos de livros. 

                    O Projeto GURI que é um programa do Governo do Estado de São Paulo que

atende gratuitamente mais de 60 mil crianças e adolescentes entre 6 e 18 anos em todo o

Estado de São Paulo, buscando proporcionar oportunidades de crescimento cultural e

inclusão social por meio de uma educação musical de qualidade, apoiada por um trabalho

social efetivo. Desde a criação do Projeto Guri, em 1995, já foram atendidas cerca de 1

milhão de crianças e adolescentes.

                 Tuca foi um projeto da Secretaria de Assistência Social que oferecia atividades

esportivas e culturais em distintos bairros da cidade na década 1990. O Conservatório de

Tatuí, que possui um polo de música erudita em São José do Rio Pardo, é uma grande

escola de música conhecida internacionalmente e representa uma das mais sérias e bem

sucedidas ações no setor cultural no Estado de São Paulo. Com mais de 60 anos de

formação e difusão cultural, uma das mais respeitadas escolas de música da América

Latina cumpre a missão de formar instrumentistas, cantores, atores e luthiers de prestígio

internacional.
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         A cultura e a arte podem e devem ser vistas como instrumentos valiosos de

inclusão social, pois servem de complemento às diversas formas de

            Seus mais de 50 cursos regulares distintos, todos gratuitos, têm duração média de sete

anos e seus alunos sempre se destacam em concursos nacionais e internacionais. Alguns dos

principais músicos da atualidade foram formados no Conservatório de Tatuí. Além de ensino de

excelência, o Conservatório de Tatuí mantém agenda artística com diferentes atividades, que

recebe espectadores de todo o interior paulista. São encontros, festivais, master classes,

workshops, concertos, espetáculos de teatro, cursos intensivos, palestras e recitais.

         Por fim, mas não menos importante, devemos ressaltar que 79,8% dos respondentes

afirmou frequentar praças. No interior, as praças são os mais democráticos espaços de

convivência e socialização. Faz parte da cultura interiorana frequentar praças. É necessário

reconhecer a importância das praças como espaço cultural e de socialização e fortalecer a sua

ocupação com eventos que atendam à diversidade do público da cidade.

Gráfico 31 - necessidade especial para acessar os espaços ou
programações culturais

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se os respondentes tem alguma necessidade especial

para acessar os espaços ou programações culturais, 97,2% não tem nenhuma necessidade especial, 0,9%

rampas/acesso para cadeirantes e 0,3% áudio descrição.
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          É comprovado historicamente que a arte ultrapassou os séculos e até hoje se faz

presente na vida das pessoas, sendo considerada de extrema relevância dentro do campo

educacional. A principal finalidade do ensino de artes na educação deve ser de formar e

estimular a criatividade do ser reflexivo que possa se relacionar criticamente na sociedade.

          A formação artística é importante não só para artistas, a arte possibilita entender a

diversidade artística e cultural, compreender a relação entre as linguagens, a identidade, a

ludicidade, a tecnologia, a sociedade, a

desenvolvimento da aprendizagem e do conhecimento. 97,2% responderam não ter nenhuma

necessidade para ter acesso a arte na cidade, entretanto 2,8% expuseram suas necessidades,

como rampas de acesso, banheiros funcionais e audiodescrição, que precisam ser implantadas.

           Quando falamos em acessibilidade, tenha em mente que não se trata apenas de

fornecer banheiros adaptados e rampas de acesso para pessoas com deficiência. De acordo

com o conceito de Desenho Universal ou “Desenho para Todos”, os ambientes, os produtos e o

meio social devem ser construídos pensando no coletivo. A falta de espaços culturais com

acessibilidade completa cria uma lacuna na vida das pessoas, fazendo com que muitas se

sintam excluídas socialmente.

Gráfico 32 - Formação artística

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se já fez alguma formação artística, 72,9% não fizeram e

27,1% fizeram
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autonomia, expressão e a valorização das culturas. 72,9% dos respondentes disseram não ter

nenhuma formação artística e 27,1% disseram que tiveram. Aos que responderam que tiveram

formação artística, foi perguntado qual foi a formação. Foram mencionadas dança, teatro, circo,

oficina de projetos culturais, aulas de canto, fotografia, dentre outras.

Gráfico 33 e 34 - Conselho de Cultura/Política Cultural da cidade

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se sabe para que funciona o conselho de cultura, 51,1% não,

37,1% talvez/mais ou menos e 11,8% sim.

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se sabe como é organizada a política cultural da cidade,

72,6% não, 22,4% talvez/mais ou menos e 5% sim.
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         Para que os cidadãos possam tomar parte de forma efetiva na vida pública, é necessário

que tenham conhecimento sobre a organização política. Embora os direitos culturais sejam

parte reconhecida da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e que seja prevista sua

proteção de acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, a

organização de política da cultura a nível nacional é relativamente recente. O primeiro Plano

Nacional de Cultura, com duração de 12 anos, entrou em vigor no Brasil apenas em 2010. O

Plano Nacional de Cultura prevê que os muncípios organizem um sistema cultural local.

         Em São José do Rio Pardo, este sistema cultural está em fase de implementação. Em

2022 foi instituído o Conselho de Cultura, órgão colegiado de caráter consultivo, com a

participação do poder público e da sociedade civil, que colabora com a elaboração e

fiscalização da política cultural do Governo Municipal.

         Em 2023, está sendo organizada a Secretaria Turismo e Cultura do município, uma vez

que o Departamento de Esportes e Cultura (DEC) autarquia que organizava a política cultural da

cidade, foi extinto no final de 2022. Ainda não temos um sistema cultural totalmente organizado

nem um plano municipal de cultura instituído, trata-se de um processo longo, que inclui criação

de leis e adequação ao sistema federal.

          Este processo está em andamento e é importante que tenha continuidade ao longo de

distintas administrações municipais. A implementação de um conselho no município, bem como

de um plano municipal de cultura é a garantia de um instrumento legal para que o Poder

Público tenha como compromisso assumir e executar, por meio de políticas, as diretrizes

estabelecidas para a Cultura no Município.

          Foi perguntado aos entrevistados se sabem como funciona um conselho de cultura e se

sabem como é organizada a cultura local da cidade, para ambas as perguntas a percentagem

das pessoas que não sabem como funciona o conselho e a política foi maior que 50% e as que

responderam que sabem não chegou a 15%. Saber para que serve e como funciona o conselho

de cultura e a política cultural possibilita a atuação da população, favorecendo o fortalecimento

da autonomia dos munícipes e tornando-os aptos para intervir na deliberação de seus

interesses frente ao Estado. Percebe-se a necessidade de difundir as informações sobre o

funcionamento de tais órgãos para que a participação da sociedade civil de fato seja garantida.



Você produz/pratica algum tipo de arte ou artesanato?
321 respostas
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Gráfico 35 e 36 - Artista da cidade

Descrição do Gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se produz/pratica algum tipo de arte ou artesanato, 64,2% não

e 35,8% sim

Descrição do gráfico: Gráfico de pizza de porcentagem, sobre se conhece artistas da cidade, 51,1% sim e 48,9% não.

         Constata-se que 35,8% dos respondentes produz/pratica algum tipo de arte ou artesanato

e 51,1% conhecem algum artista na cidade. As pessoas que responderam produzir ou praticar

alguma atividade artística foram encaminhadas para o perfil do artista, onde responderam um

questionário específico para evantamento deste perfil.

Conhece artistas da cidade?
321 respostas
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         A pesquisa foi divida em dois blocos. Depois da seção de Acesso à Cultura, a última

pergunta foi se os respondentes produzem/praticam algum tipo de arte ou artesanato. Dos 321

respondentes, 62,2% (115 pessoas) responderam que sim, se identificando como artistas e,

portanto, foram conduzidos ao segundo bloco: Perfil do Artista.

Perfil de Artista

Gráfico 37 - Qual tipo de arte/linguagem artística es respondentes

práticam/produzem
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Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre qual tipo de linguagem artística os respondentes praticam ou

produz, 50,4% desenho/pintura, 40% artesanato, 33,9% dança, 25,2% literatura, 23,5% arte digital, 21,7% música, 20% teatro,

13% escultura, 11,3% circo, 10,4% grafite, 10,4% performance, 8,7% cinema/audiovisual, 2,6% MC, 2,6% DJs, 2,6% rima 1,7%

fotografia e 0,9% Bboy/Bgirl.

         Observa-se que há na cidade artistas LGBTQIAP+ de todas as linguagens. Dentre as 115

pessoas que produzem/praticam algum tipo de arte, a maior porcentagem atua com

desenho/pintura (50,4%), seguido de artesanato (40%), dança (33,9%), literatura (25,2%), arte

digital (23,5%), música (21,7%), teatro (20%), escultura (13%), circo (11,3%), grafite (10,4%),

performance (10,4%), cinema/audiovisual (8,7%), MC (2,6%), DJs (2,6%), Rima (2,6%), Fotografia (

1,7%), Bboy/Bgirl (0,9%), dentre outras respostas como moda e tatuagem.

Gráfico 38 

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre há quanto tempo pratica/produz, 31,3% de 1 a 5 anos, 27% há

mais de 10 anos, 20% há mais de 5 anos, 18,3% há menos de 1 ano.
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         Há artistas LGBTQIAP+ resistindo na cidade! 27% resistem e praticam sua arte há mais de

10 anos, 20% há mais de 5 anos, 31,3% de 1 a 5 anos e 18,3% há menos de um ano. Resistência

sim, pois produzir arte em um contexto onde o fazer artístico é desincentivado é desafiador.

Fazê-lo sendo uma pessoa LGBTQIAP+ em um contexto interiorano e conservador, então, é

uma dupla resistência.

         O processo de criação artística leva o indivíduo a desenvolver sua criatividade e

raciocínio, melhora o seu potencial de pensamento, realização de atividades, exposição e

solução de problemas em situações sociais e cotidianas. Resistir fazendo arte, seja pelo tempo

que for, é o que permite reconfigurar o campo para novas experiências na e com a cidade e

com tantos outros passantes/habitantes. Favorece vivências estéticas, tal como conceitua

Vigotski (1999, 2001), vivências intensas capazes de criar novas sensibilidades, entendimentos e

comportamentos diante de situações e fatos.
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Gráfico 39, 40, 41 e 42 - Formação dos artistas

Gráfico 39
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Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre quem já trabalhou ou trabalha com arte, 53% não e 47% sim

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre caso trabalhe como artista, consegue se manter

trabalhando apenas com arte, 86,7% não e 13,3% sim

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se já teve formação, onde e qual. 36,8% não tiveram

formação oficial ou se declaram autodidatas. 27,8% Fábrica de Expressão, 21,7% cursos livres fora da cidade, 21,7%

grupos/professores independentes, 20% casa de cultura, 12,2% guri, 6,1% faculdade fora da cidade 3,5% FEUC, 3,5% escola da

família, 2,6% polo tatui e 1,7% TUCA.

Gráfico 40

Gráfico 41
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Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se não se sustenta totalmente da arte, tem outro trabalho,

56,6% sim e 43,4% não

               Vemos que 47% dos artistas que responderam à pesquisa já trabalhou ou trabalha

com arte, porém apenas 13,3% deles consegue se sustentar apenas da arte. 56,6% dos artistas

que trabalham com sua arte tem outra ocupação para se manter.

            Apesar de ser um caminho profissional pouco valorizado, sabemos que a arte é

fundamental para a sociedade - ao longo do período de pandemia de Covid-19, vivida entre

2020 e 2021, ficou evidente a importância da arte para o bem estar das pessoas e para o

enfrentamento de uma situação tão dura.

          A desvalorização da arte enquanto trabalho é inversamente proporcional à sua

importância. Os polos de produção artística e onde, por conseguinte, há mais trabalhos, estão

em grandes centros. Isto não quer dizer que não há oportunidade de trabalho para artistas no

interior, pelo contrário, podemos notar que há uma carência e necessidade de atrações culturais

e artísticas, o que pode vir a gerar muitos empregos no setor. Para tanto, é necessário que

sejam efetivadas políticas públicas para a área e é preciso fomentar também a

profissionalização dos artistas locais.

Gráfico 42
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Gráfico 43, 44 e 45 - Artistas

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se ensina sua arte, 67% não e 33% sim

Descrição do gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se possui currículo artístico 86,1% não, 13,9% sim.

Gráfico 43

Gráfico 44 
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Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre saber como se formula/executa um projeto artístico,  

67% não e 33% sim.

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se possui portfólio artístico, 73,9% não e 26,1% sim

         Dos artistas respondentes, 33% ensina sua arte, 21,1% possui portfólio artístico e apenas

13,6% possui currículo artístico. Estes dados evidenciam a necessidade de formação para a

profissionalização dos artistas LGBTQIAP+ locais, para que estes consigam de fato trabalhar

com suas expressões artísticas.

Gráfico 46, 47 e 48 - Artistas

Gráfico 45
Possui portifólio artístico?

Gráfico 46
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Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se sabe como se inscrever ou conseguir patrocínio para sua

arte, 82,6% não e 17,4% sim

Descrição do Gráfico: Gráfico de barras de porcentagem sobre se gostaria de fazer um curso de formação cultural e

artística, 90,4% sim e 9,6% não

         Mais uma vez, fica evidente a falta de formação e incentivo da classe artística, tendo em

vista que 67% dos artistas entrevistados não sabe formular/executar projetos artísticos; 82,6%

não sabe como se inscrever em editais ou conseguir patrocínio para sua arte, o que dificulta a

própria resistência de grupos e artistas. 90,4% dos artistas entrevistados responderam ter

interesse em curso de formação cultural e artística. O projeto MapeARTE, responsável por essa

pesquisa, ofertou no segundo semestre de 2022 um curso de formação cultural para pessoas

LGBTQIAP+.

Gráfico 47

Gráfico 48
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         O relatório apresentado foi resultado de um longo processo, que teve início no primeiro

semestre de 2022 e acaba no primeiro semestre de 2023. Teve como objetivo compreender as

especificidades de vivências e os entrecruzamentos de marcadores sociais que impactam as

identidades e os perfis sócio-demográficos da população LGBTQIAP+ em São José do Rio

Pardo. A pesquisa contou com a colaboração de 321 pessoas do município, que participaram do

estudo respondendo às questões que compunham o formulário online. Por meio desse esforço

conjunto, foi possível preencher uma lacuna sobre o conhecimento acerca da realidade

LGBTQIAP+ na cidade. Esta pesquisa traz alguns dados alarmantes sobre a realidade da

comunidade LGBTQIAP+. Violações de direitos e desigualdades ficam evidentes ao vermos que

72,3% dos entrevistados já sofreu LGBTfobia e que a taxa de desemprego específica para a

comunidade LGBTQIAP+ da cidade é quase 4 vezes maior que a taxa nacional.

       Percebemos que a violência advinda de processos ininterruptos de colonização dos

corpos, expressões e subjetividades continua até hoje, principalmente para identidades contra-

hegemônicas, que colocam em risco todo o sistema de gênero, sexo e orientação sexual da

hegemonia vigente. 

         Esta formação, porém, enfrentou dificuldades para ser realizada, uma vez que deveria

acontecer em espaços públicos de fácil acesso à população, mas a Prefeitura Municipal de

São José do Rio Pardo retirou seu apoio ao projeto e vetou o uso dos espaços municipais,

sem maiores esclarecimentos ou justificativas. Tal atitude, certamente motivada por

LGBTfobia, é apenas um exemplos das dificuldades enfrentadas pela comunidade LGBTQIAP+

na cidade.

            A formação cultural foi realizada graças à resistência dos integrantes do projeto e

do apoio de inúmeras pessoas, mas sem dúvida poderia ter tido um maior alcance caso o

poder público municipal não negasse o uso dos espaços públicos,  como ocorreu. Violações

de direitos e desigualdades ficam evidentes ao vermos que 72,3% dos entrevistados já sofreu

LGBTfobia e que a taxa de desemprego específica para a comunidade LGBTQIAP+ da cidade é

quase 4 vezes maior que a taxa nacional.

Considerações finais
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           A violência continua introjetada na sociedade, ainda é política de estado, ainda acontece

na escola, em casa, nos espaços públicos, nas relações sociais e até mesmo dentro da própria

comunidade LGBTQIAP+. Os anseios e sonhos de governos progressistas não foram capazes de

serem concretizados para a sociedade como um todo, justamente porque foram pensados

novamente a partir de pontos de vista eurocêntricos, tecnicistas e dominantes.        

 Por este motivo, mesmo tendo legislações que versam sobre direitos humanos, continuamos

vivenciando violações diárias destes, com casos de racismo, LGBTfobia, machismo, capacitismo,

dentre outras.

           O movimento LGBTQIAP+ possui como cultura própria a utilização da arte na construção

de narrativas políticas e de resistência. Para quem é LGBTQIAP+ e artista, esse processo de

empoderamento, encorajamento e fortalecimento interno se transforma quase que

automaticamente em uma busca por emancipação coletiva. Subir aos palcos ou mostrar sua

arte é mobilizar outras pessoas, a fim de nos orgulharmos de quem somos e de representar a

nossa luta em qualquer lugar por onde passamos.

        A cultura tem uma dimensão política, uma dimensão de direitos, busca por igualdade,

cidadania, construções de respostas às violências e resistência. Em âmbito internacional, a

cultura é um dos eixos centrais para afirmação dos povos e para a garantia dos Direitos

Humanos, considerando que o bem estar social e a efetivação da democracia passam pelo

reconhecimento social da diversidade humana, pelo acesso à cultura, à educação e à ciência. A

cultura se consolida no direito internacional, sendo expressa no Artigo 27° da Declaração

Universal dos Direitos Humanos da seguinte forma: “Toda a pessoa tem o direito de tomar

parte livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso

científico e nos benefícios que deste resultam” (ONU, 1948).

          A cultura como direito social, pode também ser entendida como a possibilidade de que

os cidadãos participem nas decisões de políticas culturais e intervenham na definição de

diretrizes e ações (INCHAUSPE, 2015, p. 195). A participação social impulsiona o acesso ao

patrimônio cultural e à produção de cultura pela população. Inchauspe (2015, p. 195) define isto

como “Cidadania Cultural”, que é o direito de atuar em ações que tangem ao exercício do direito

à cultura, através de interações, trocas, conflitos, etc. que criam e desconstroem o processo

cultural. Entretanto, embora existam mecanismos de garantia do direito à cultura, ainda há

dificuldades no exercício de práticas e manifestações culturais por grupos sub-representados

em nossa sociedade.
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